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A reitoria da Unesp divulgou a Portaria 13, de 
20/1/2023, que regulamenta no âmbito da Universidade a apli-
cação da lei complementar (LC) 191, de março de 2022. A LC 
191 “devolveu” aos/às servidores/as públicos/as da área da saú-
de e da segurança pública – nos âmbitos federal, estadual e mu-
nicipal – os tempos aquisitivos que haviam sido congelados por 
imposição da LC 173, de maio/2020.

A edição da portaria era aguardada há mais de oito me-
ses, como veremos a seguir. Antes de falar dela, vamos relem-
brar o que aconteceu.

LC 173 confiscou direitos, 
entre eles os tempos aquisitivos

Em meio à pandemia de Covid-19, em que os/as servi-
dores/as públicos/as se desdobravam para atender a população 
no sistema de saúde, nas escolas e nos demais serviços públicos, 
o “reconhecimento” ao trabalho foi o oposto ao esperado. 

Entre outras perversidades, a Lei Complementar (LC) 
173, de maio/2020, congelou a contagem de tempo do funcio-
nalismo público, de 28/5/2020 a 31/12/2021, para efeitos de 
quinquênio, sexta-parte, licença prêmio e outros. A LC 173 foi 
aprovada, a pedido do governo Bolsonaro, para regulamentar a 
ajuda federal aos estados e municípios e embutiu um conjunto 
de ataques aos direitos do funcionalismo público, como a proi-
bição de reajustes salariais e contratações, além do congelamen-
to dos tempos aquisitivos no período citado.

O Sintunesp e a Adunesp, assim como as demais enti-
dades representativas dos servidores públicos, ajuizaram ação 
coletiva para questionar o artigo 8º da LC 173, onde constam 
estas restrições, mas ainda não houve nenhum avanço no campo 
judicial.

Em março de 2022, no entanto, tivemos um fato novo 
no cenário. No dia 8/3/2022, o Congresso Nacional aprovou 
uma lei complementar, a LC 191, restituindo a contagem deste 
período para uma parcela do funcionalismo: os/as servidores/
as da saúde e da segurança pública, de todos os entes federa-
tivos. Ou seja, para estes/estas servidores/as a LC 191 estabe-
lece uma exceção às restrições do artigo 8º da LC 173/2020, 
garantindo-lhes que terão direito à contagem do tempo até 
então vedado, para aquisição das referidas vantagens e adicio-
nais. Porém, os efeitos pecuniários incidirão apenas a partir de 
janeiro de 2022, não sendo permitido o pagamento retroativo 
anteriormente a esta data.

O Sintunesp e a Adunesp consideraram a LC 191 dis-
criminatória, pois deveria abranger todos/as os/as servidores e 
servidoras do país, que trabalharam arduamente durante a pan-
demia e ganharam, como “prêmio”, o confisco destes direitos. 
No entanto, face à existência da lei, logo após a sua publicação 
as entidades cobraram da Unesp que a aplicasse a quem de di-
reito, ou seja, ao pessoal que atua nas muitas áreas ligadas à 
saúde na Universidade. A cobrança foi feita por meio de ofícios 
e inúmeras vezes nos órgãos colegiados centrais, especialmente 
no CADE e no CO.

Tempos congelados: Reitoria regulamenta 
aplicação de lei que restituiu direito ao 

pessoal da saúde. Portaria 13 gera dúvidas 

A quem se aplica a Portaria 13 e 
como fica o pagamento

	 A edição da Portaria 13 pela reitoria acontece oito me-
ses após os primeiros questionamentos do Sintunesp e da Adu-
nesp. Ela estabelece a aplicação da LC 191 – ou seja, a devolu-
ção dos tempos congelados – aos/às seguintes servidores/as:

1. aos servidores com efetiva atuação junto ao Hospital das 
Clínicas da Faculdade de Medicina de Botucatu (HCFMB), nos 
termos do art. 19 da Lei Complementar 1.124-2010;

2. aos servidores das Unidades Universitárias que, em razão de 
convênios celebrados
com o Ministério da Saúde, Secretaria de Estado da Saúde e/ou 
Secretarias Municipais de
Saúde, atuam na realização de ações e prestação de serviços 
de saúde;

3. aos docentes integrantes do corpo clínico do HCFMB;

4. aos servidores lotados na Coordenadoria de Saúde e Segu-
rança do Trabalhador
(CSST) e nas Seções Técnicas de Saúde (STS).

	 Seguindo o que prevê a LC 191/2022, a portaria da 
Unesp estabelece que não haverá o pagamento de retroativos 
anteriores a 31/12/2021, ainda que o/a servidor/a tenha comple-
tado um bloco aquisitivo antes disso. Ou seja, não haverá paga-
mento retroativo das parcelas que venceram entre 28/5/2020 e 
31/12/2021.

O pagamento do bloco aquisitivo se 
dará a partir de 1/1/2022 e apenas depois des-
ta data haverá direito a retroativos.
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Dúvidas das entidades e das categorias
Tão logo a Portaria Unesp 13/2023 foi divulgada, 

Sintunesp e Adunesp receberam muitas dúvidas sobre sua 
abrangência. Ambas as entidades pediram uma análise às suas 
respectivas assessorias jurídicas e, também, enviaram ofício à 
Coordenação de Gestão de Pessoas (CGP) da Unesp, no qual 
solicitam que o órgão elabore, o quanto antes, um texto didático 
e detalhado sobre as regras. Além disso, pedem alguns esclare-
cimentos (veja a íntegra do ofício a seguir).

Defesa dos direitos de todos e de todas
	 A limitação do direito aos tempos congelados somente 
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Ofício Conjunto ADUNESP/SINTUNESP

São Paulo, 11 de fevereiro de 2019.

Ilmo Sr. 
Prof. Dr. Sandro Roberto Valentini,
Magnífico Reitor da Unesp

 As assembleias de base de servidores docentes e técnico-administrativos da Unesp, rea-
lizadas na sequência da reunião do Conselho Universitário (CO) do dia 22/1/2019, retrataram 
o desapontamento e a indignação dos trabalhadores da Universidade em relação ao não paga-
mento, até este momento, do 13º salário dos estatutários da instituição, direito líquido e certo das 
categorias.
 As deliberações das assembleias reforçam a reivindicação de pagamento integral e imedia-
to deste direito dos servidores estatuários, de modo a minimizar os grandes prejuízos causados 
pelo não recebimento ao final de 2018.
 Neste sentido, encarecemos a Vossa Magnificência que cumpra com a sua obrigação ad-
ministrativa e política de garantir a esses trabalhadores da Unesp o pagamento integral do seu 13º 
salário em data brevíssima e nos mantenha informado das providências para que isto ocorra.

 Sem mais para o momento apresentamos protestos de estima e consideração.
 
 Atenciosamente,
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Para
Prof. Dr. Sandro Roberto Valentini,
Magnífico Vice-Reitor da Unesp

Ofício Conjunto Adunesp/Sintunesp

São Paulo, 27 de janeiro de 2023.

Ilma Sra. Katia Aparecida Biazotti 
Responsável pela Coordenação de Gestão de Pessoas (CGP) da Unesp.

C/cópia:
Á Pró-Reitoria de Planejamento Estratégico e Gestão (Propeg)
A/C Prof. Dr. Estevão Kimpara

À Chefia de Gabinete da Reitoria da Unesp,
A/C Prof. Dr. Cesar Martins

Servimo-nos do presente para solicitar alguns esclarecimentos a respeito da Portaria Unesp 13, de 20/1/2023, 
que regulamenta no âmbito da Universidade a aplicação da lei complementar (LC) 191, de março de 2022. 

Nossas entidades sindicais receberam uma série de dúvidas a respeito dos pontos previstos na Portaria. As-
sim, com o intuito de deixar as regras claras aos servidores docentes e técnico-administrativos diretamente afetados, 
bem como ao conjunto das categorias, pedimos que a Coordenação de Gestão de Pessoas (CGP) divulgue um docu-
mento o mais detalhado e didático possível, esmiuçando as regras da referida Portaria.

Além disso, solicitamos os seguintes esclarecimentos:

1) No artigo 1º da Portaria 13/2023, que lista aqueles que têm direito à aplicação da LC 191/2022, os itens 1, 2 
e 4 citam a palavra “servidores”. Deve-se entender que o termo contempla servidores docentes e servidores 
técnico-administrativos?

2) Os servidores docentes e técnico-administrativos que se enquadram na Portaria precisam fazer algum pedido 
formal aos setores de Gestão de Pessoas nas respectivas unidades? Ou a aplicação da regra prevista na Por-
taria 13, bem como os eventuais retroativos após 1/1/2022 serão conferidos a eles automaticamente?

3) No caso dos servidores docentes e técnico-administrativos que se enquandram na Portaria e que tenham 
completado um bloco aquisitivo, quando se dará o pagamento dos eventuais retroativos relativos a 1/1/2022 
em diante?

4) Como fica a situação dos servidores docentes e técnico-administrativos que atuaram, no período de 28/5/2020 
a 31/12/2021, na prestação de serviços de saúde de alguma maneira, sem ser no Hospital das Clínicas ou por 
convênios?

 No aguardo de vosso retorno, agradecemos,

 Atenciosamente,

ao pessoal da saúde e da segurança pública, como previsto na 
LC 191/2022, é profundamente injusta. Como já dito no início 
deste texto, os/as servidores/as públicos de todos os setores não 
pararam de trabalhar durante a pandemia. Se tomarmos o caso 
específico das universidades públicas, vimos que os serviços e 
as aulas de graduação e pós-graduação foram mantidos em for-
mato online, exigindo grande esforço de adaptação e dedicação 
de docentes e técnico-administrativos/as. 
	 A luta pela devolução dos tempos congelados a todos 
os servidores e a todas as servidoras, das várias categorias, se-
gue sendo prioritária para os sindicatos e é uma das reivindi-
cações já apresentadas ao novo governo federal pelas centrais 
sindicais.


